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Aprovada na 60ª R.O. CERHI-RJ, em 10.12.2014 9 

Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e quatorze, no auditório do INEA, 10 

na Av. Venezuela nº 110, 6º andar, Centro, RJ, com início previsto para às 13:30h, realizou-se a 11 

59ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERHI-RJ, contando com a 12 

presença dos senhores membros das entidades titulares: Isaura Frega (INEA), Rosa Formiga 13 

(Inea), Carlos da Costa e Silva Filho (PGE), Marina Fernandez Bez (FIPERJ), Marcos Antônio de 14 

Sá Machado (Prefeitura de São João da Barra), Daniela V. Vasconcelos (Prefeitura de Volta 15 

Redonda - substituta), Leandro Q. Peixoto (Prefeitura de São Fidélis), José Miguel da Silva 16 

(Apedema-RJ), Flávia Lanari (Apalma), Katia dos Santos V. Braga (CCROM - substituto), Marcos 17 

S. Lacerda (Instituto Terrazul), José Paulo Soares de Azevedo (UFRJ), Gerson Cardoso (ABAS), 18 

José Alfredo C. Sertã (ABES-RJ), Décio Tubbs Filho (CBH Guandu), Ricardo Luís Senra (CBH LSJ), 19 

Vera Lúcia Teixeira (CBH MPSul), Yasmin G. Ferreira (CEDAE - substituta), Pamela Ferreira 20 

(Instituto Aço Brasil), José Gomes (LIGHT), Osvaldo de Freitas Borges (EDF-NF); ausências 21 

justificadas: Rachel B. Prado (Embrapa Solos), João Gomes de Siqueira (UENF), Cláudia Barros 22 

(Saneamento Ambiental Águas do Brasil), Jorge Vicente Peron (FIRJAN), Miguel Lasalvia 23 

(Fecomercio), Zenilson do Amaral (ASFLUCAN), Leopoldo Carrielo Erthal (FAERJ); ausências: 24 

Ediel Caldas dos Santos (Rede Ecológica Greenbelt); membros das entidades suplentes: Eloisa 25 

Elena (SEA), Gláucia Freitas Sampaio (GEAGUA/INEA), Lívia Soalheiro Romano (DIGAT/INEA), 26 

Elisa Bento (DRM), Zacarias Albuquerque (Prefeitura de Campos dos Goytacazes), Humberto 27 

Dias (Prefeitura de Barra do Piraí), Roberto Machado de Oliveira (Instituto Interdiciplinar Rio 28 

Carioca), David Michel Miller (Associação de Moradores da Granja Guarani), Alexandre Carlos 29 

Braga (CBH Baía de Guanabara), Affonso Henrique de Albuquerque Junior (CBH Macaé e das 30 

Ostras), Keila Ferreira (Prolagos), Barbara C. F. M. Pithon (Eletronuclear); ausências 31 

justificadas: Teresa Priscila D. Gomes (Instituto Ipanema), Cláudio César B. Graffunder 32 

(Companhia Siderúrgica Nacional), Maria Aparecida B. Pimentel (ENERGISA), José do Amaral 33 

Ribeiro (Sindicato Rural de Campos); ausências: José Edmundo Victor (Prefeitura de Bom Jesus 34 

de Itabapoana), Vera Martins (Acampar-RJ), Maurício Fernandes (O nosso vale! A nossa vida!), 35 

Joana N. Siqueira (APROMEP), Sidney Salgado dos Santos (CBH Baixo Paraíba do Sul); 36 

convidados: José Rezende (STIPDSEMT), Fátima Casarin (ONG Ditakotena), Paulo Sergio O. 37 



 

 

Leite (CBH Piabanha), Frederico M. Coelho (Cedae), Fábio Nogueira (Prefeitura de Barra do 38 

Piraí), José Carlos L. Porto (ONG Ditakotena), Renata V. de Carvalho (Inea), Sandra Faillace 39 

(INEA), Maria Aparecida de Souza de Resende (Secretaria de Meio Ambiente de Magé), 40 

Gizelma P. de S. Machado (Secretaria do Meio Ambiente de São João da Barra), Lígia 41 

Polycarppo (UFF/IGGO), Samuel Muylaert (INEA), Ulisses C. Mansur Ferreira (FADUC/CBH BIG), 42 

Daniel Cortez (Inea), Carlos Portinho (SEA), Luís Garcia (CBH BG), Roberto Gomides de Barros 43 

Filho (Secretaria da Fazenda), Cláudia Santoro (Secretaria da Fazenda). Esta reunião teve a 44 

seguinte pauta: 1. Aprovação da pauta; 2. Aprovação da minuta da Ata da 58ª R.O. CERHI-RJ, 45 

27/08/2014; 3. Balanço inicial do Fundrhi - Conta Única do Tesouro do Estado ("V 0"); 4. 46 

Aprovação da Resolução CERHI-RJ nº 128, que dispõe sobre a indicação da Associação Águas 47 

da Baía de Guanabara – AABG como entidade delegatária das funções de agência de água, 48 

tendo como interveniente o Comitê da Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara, Região 49 

Hidrográfica V; 5. Progestão: definição de prioridades na utilização dos recursos arrecadados 50 

2013/2014; 5. Assuntos gerais. 5.1. Comissão de Coordenação e Acompanhamento do PERHI: 51 

situação do processo de divulgação/implementação; 5.2. Câmaras técnicas (CTIL; CTIG; CTAS); 52 

5.3. Divulgação/implementação de ações relacionadas ao tema “Estiagem da Bacia do rio 53 

Paraíba do Sul”; 5.4. GT ANA - Estados - CEIVAP: Andamento dos estudos relacionados à 54 

proposta paulista de transposição; 5.5. Comissão Especial Permanente de Articulação do 55 

CEIVAP e do Comitê Guandu: revisão da deliberação Ceivap que trata da cobrança da 56 

transposição P Sul – Guandu; 5.6. Comissão Anuente Contrato de Gestão Inea x Lagos São 57 

João: Andamento das ações realizadas. Após verificação de quórum, o Sr. Décio Tubbs Filho 58 

deu início a reunião às 14:20h. 1º item: Aprovação da pauta. Após alteração, a pauta ficou da 59 

seguinte forma: 1. Aprovação da pauta; 2. Balanço inicial do Fundrhi - Conta Única do Tesouro 60 

do Estado ("V 0"); 3. Aprovação da minuta da Ata da 58ª R.O. CERHI-RJ, 27/08/2014; 4. 61 

Progestão: definição de prioridades na utilização dos recursos arrecadados 2013/2014; 5. 62 

Aprovação da Resolução ad referendum CERHI-RJ nº 129, que dispõe sobre os limites de 63 

custeio administrativo para a entidade delegatária de funções de agência de água do comitê 64 

da bacia hidrográfica da Baía de Guanabara - Região Hidrográfica V; 6. Resolução CERHI-RJ nº 65 

130, que revoga as resoluções 122 e 123 de 27 de agosto de 2014; 7. Progestão: definição de 66 

prioridades na utilização dos recursos arrecadados 2013/2014. 8. Assuntos Gerais. 8.1. 67 

Comissão Anuente Contrato de Gestão Inea x Lagos São João: Andamento das ações 68 

realizadas. 8.2. Comissão de Coordenação e Acompanhamento do PERHI: situação do processo 69 

de divulgação/implementação; 8.3. Câmaras técnicas (CTIL; CTIG; CTAS); 8.4. 70 

Divulgação/implementação de ações relacionadas ao tema “Estiagem da Bacia do rio Paraíba 71 

do Sul”; 8.5. GT ANA - Estados - CEIVAP: Andamento dos estudos relacionados à proposta 72 

paulista de transposição; 8.6. Comissão Especial Permanente de Articulação do CEIVAP e do 73 



 

 

Comitê Guandu: revisão da deliberação Ceivap que trata da cobrança da transposição P Sul – 74 

Guandu. 2º item: Balanço inicial do Fundrhi - Conta Única do Tesouro do Estado ("V 0"). O Sr. 75 

Roberto Gomides de Barros Filho (Secretaria da Fazenda) apresentou uma planilha do dia em 76 

que os recursos foram transferidos para a conta única do Tesouro, e explicou que há um 77 

acompanhamento contínuo do patrimônio de cada bacia. A Sra. Cláudia Santoro (Secretaria da 78 

Fazenda) informou é feita a gestão do fundo constituído para o estado junto ao Bradesco, que 79 

administra os recursos. O registro contábil detalhado pode ser acompanhado pelo Inea, e 80 

demonstra quanto foi agregado ao montante já existente para melhorar o desempenho. O 81 

formato do fluxo das receitas e despesas continua sendo feito, a única mudança foi agregar 82 

esse valor da disponibilidade do Fundrhi (Fundo Estadual de Recursos Hídricos) à 83 

disponibilidade do resto dos recursos do estado para se fazer uma gestão financeira única. O 84 

Sr. Daniel Cortez (Diretor Financeiro do Inea) explicou que existem dois percentuais, um é o 85 

rendimento realizado pela Conta Única do Tesouro do Estado (CUTE) desde o início do ano, em 86 

comparação com o outro, que estava rendendo ao Inea. Como a Fazenda tem mais recursos e 87 

trabalha com as datas de pagamento, consegue gerenciar rendimentos muito melhores, 88 

havendo então um ganho ao passar para a centralização. A Sra. Rosa Formiga ressaltou que 89 

essa mudança do Fundrhi não muda em nada o processo decisório de mobilização dos 90 

recursos, isso depende dos comitês e do Sistema. Essa apresentação tem 3 objetivos: 1 - 91 

registrar o V 0, ou seja, qual o valor que tinha no Fundrhi Inea e que passa a ter no Fundrhi 92 

CUTE; 2 – esclarecer que, como o fundo é superavitário, rende investimentos e, mesmo 93 

fazendo parte do CUTE, a remuneração estaria assegurada e até melhor; 3 – se isto está 94 

ocasionando uma demora no processo de operacionalização dos recursos. O Sr. Roberto 95 

Gomides explicou que cada bacia tem uma fonte própria e única. No sistema de contabilidade 96 

do estado, existe o item “disponibilidade do Fundrhi”, onde é possível ver exatamente a fonte 97 

de cada região. Quando se faz uma gestão conjunta de todos os recursos, pode-se garantir que 98 

o Fundrhi receberá o rendimento completo de um fundo, ou seja, é impossível para qualquer 99 

órgão isoladamente, manter todos os seus recursos aplicados, pois ele tem que efetuar as 100 

despesas durante o mês, e os recursos demoram de dois a três dias para saírem de uma 101 

aplicação e entrar na conta de disponibilidade. Na conta única, há mais disponibilidade e, para 102 

efeito de rendimento nos demais órgãos, se distribui o rendimento completo, como se o órgão 103 

estivesse completamente aplicado. A Sra. Vera Lúcia explicou que, atualmente, os comitês 104 

trabalham com planos de aplicação, onde já é informado quanto será gasto no ano seguinte. 105 

Em seguida, questionou como será o processo de solicitação de recursos, a partir dessa 106 

mudança. A Sra. Gláucia Sampaio informou que as ações elencadas para os anos seguintes 107 

serão executadas normalmente. A Geagua/Inea fará um planejamento mensal do que está 108 

sendo solicitado pelas delegatárias, e irá informar ao setor financeiro, podendo dar 109 



 

 

continuidade às ações. O Sr. Carlos da Costa explicou que o sistema veda que o gestor possa 110 

fazer uso dos recursos alocados nas subcontas do Fundrhi, e perguntou se existe alguma 111 

garantia normativa que sustente essa proibição. Comentou, ainda, que no governo do 112 

Garotinho era utilizado um sistema de conta única e que era frequente o bloqueio, por decisão 113 

judicial, para pagamento de débitos para o estado. E por isso perguntou que garantia o 114 

Sistema de Recursos Hídricos terá, de que isso não irá acontecer novamente. O Sr. Roberto 115 

Gomides informou que as fontes de recursos do Fundrhi são detalhadas não apenas para 116 

manter o controle, mas também porque a lei que instituiu o Fundrhi determina quais são as 117 

fontes de recursos e quais são as ações que podem ser utilizadas, então por conta desta lei 118 

estão vedados a usar recursos do Fundrhi. Outra trava é que os recursos estão na unidade 119 

gestora do Fundrhi, então para efetuar qualquer despesa, esta sai com o CNPJ do Fundrhi. Em 120 

relação aos bloqueios, conseguem indicar algumas contas específicas para o tribunal efetuar 121 

bloqueios, mas não existe a menor possibilidade disso afetar os recursos. A Sra. Cláudia 122 

Santoro se colocou à disposição para atender a qualquer outra solicitação. 3º item: Aprovação 123 

da minuta da Ata da 58ª R.O. CERHI-RJ, 27/08/2014. Aprovada por unanimidade. 4º item: 124 

Aprovação da Resolução CERHI-RJ nº 128, que dispõe sobre a indicação da Associação Águas 125 

da Baía de Guanabara – AABG como entidade delegatária das funções de agência de água, 126 

tendo como interveniente o Comitê da Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara, Região 127 

Hidrográfica V. O Sr. Alexandre Braga agradeceu o esforço do Inea frente ao problema, no 128 

qual uma legislação que estava prestes a ser instituída impossibilitaria a funcionalidade da 129 

AABG como delegatária do CBH BG. Dessa maneira, foi enviado aos membros do conselho um 130 

e-mail explicando a situação, de forma que muitos se manifestaram a favor a aprovação da 131 

resolução. A Sra. Rosa Formiga explicou que o processo foi feito às pressas, com uma 132 

resolução ad referendum, e as aprovações devem estar constando em ata. A resolução foi 133 

aprovada por unanimidade. O Secretário Carlos Portinho falou que o fortalecimento dos 134 

comitês é muito importante para o bom funcionamento da gestão de recursos hídricos e, por 135 

isso, existia a importância e necessidade de uma delegatária para o CBH BG. A Sra. Isaura Frega 136 

agradeceu a equipe toda pelos esforços para a assinatura do contrato, e disse que se sente 137 

muito orgulhosa por este sucesso, que foi realizado em tão pouco tempo. Em seguida, o 138 

contrato foi assinado. 5º item: Aprovação da Resolução ad referendum CERHI-RJ nº 129, que 139 

dispõe sobre os limites de custeio administrativo para a entidade delegatária de funções de 140 

agência de água do comitê da bacia hidrográfica da Baía de Guanabara - Região 141 

Hidrográfica V. Aprovada por unanimidade. 6º item: Resolução CERHI-RJ nº 130, que revoga 142 

as resoluções 122 e 123 de 27 de agosto de 2014. Aprovada por unanimidade. 7º item: 143 

Progestão: definição de prioridades na utilização dos recursos arrecadados 2013/2014. A Sra. 144 

Rosa Formiga explicou que a segunda parcela do programa foi recebida, e que serão investidos 145 



 

 

no fortalecimento da gestão de recursos hídricos. É importante que seja definida uma 146 

metodologia de como estes os recursos serão utilizados. O Sr. Décio Tubbs informou que a CT-147 

IG também está trabalhando nisso. O Sr. José Paulo comunicou que na primeira reunião da 148 

ANA sobre o progestão, foram indicados os temas que merecem maior atenção, que são: 149 

sistemas de informação, monitoramento, ferramenta de apoio à tomada de decisão e 150 

comunicação. Em seguida, sugeriu a realização de oficinas para trabalharem os temas. 151 

Informou que solicitou, na próxima reunião da CT-IG, o comparecimento de um representante 152 

de cada comitê para discutir SIG. O Sr. Décio Tubbs informou que a 2ª Oficina do Progestão 153 

terá sua data alterada para dia 14/11/2014. 8º item: Assuntos gerais. O Sr. José Paulo sugeriu 154 

que tentassem fazer reuniões via teleconferência. A Sra. Rosa Formiga explicou que, para que 155 

isso funcione, precisariam de um link dedicado de internet. A Sra. Vera Lúcia informou que 156 

acha que é preciso apenas solicitar à ANA. 8.1. Comissão Anuente Contrato de Gestão Inea x 157 

Lagos São João: Andamento das ações realizadas. A Sra. Gláucia Sampaio explicou que é uma 158 

das participantes da comissão anuente para analisar a documentação e algumas definições de 159 

prioridades para o repasse de recursos ao Consórcio Lagos São João, sempre conversando com 160 

a diretoria do CBH LSJ. Foram elencadas duas prioridades: pagamento da delegatária referente 161 

ao custeio administrativo; e continuidade da estatística pesqueira, ação prioritária do Comitê, 162 

na qual a Fiperj assumiu o projeto. Essa comissão foi criada através de uma portaria, com 163 

representantes da Superintendência do INEA (SUPLAJ), da Auditoria, da Procuradoria e da 164 

Geagua. Assim, tem sido feita uma análise de documentos. O CBH deve solicitar e encaminhar 165 

à comissão os projetos a serem executados que, através da Geagua, serão viabilizados. A Sra. 166 

Rosa Formiga comentou que espera que a situação se regularize com uma entidade 167 

delegatária provisória, pois o Inea não consegue dar apoio suficiente. O Sr. José Paulo 168 

perguntou se a Agevap não poderia ser a delegatária provisória do CBH LSJ, e a Sra. Rosa 169 

Formiga respondeu que é uma opção, mas há o entendimento de que a lei de organizações 170 

civis, que entrará em vigor, vale para os contratos de gestão das delegatárias. Essa lei 171 

impactaria em dois pontos para a seleção da delegatária, que são a obrigatoriedade de haver 172 

chamamento público e, além disso, a necessidade da instituição ter, ao menos, 3 anos de 173 

funcionamento. Disse, ainda, que o Fórum Estadual de CBHs poderia organizar uma reunião 174 

entre o comitê, o consórcio e o Inea, para chegarem a uma decisão política. Explicou que a 175 

dificuldade começou quando alguns problemas surgiram no CBH, mas que acredita que estes 176 

seriam superados se não houvesse tido um ofício do próprio procurador adjunto do Inea para 177 

o Ministério Público, pedindo a apuração de possíveis desvios de recursos no contrato de 178 

gestão. Assim, o problema que poderia ser mais facilmente resolvido se tornou muito 179 

complicado por conta do próprio órgão gestor. 8.2. Comissão de Coordenação e 180 

Acompanhamento do PERHI: situação do processo de divulgação/implementação. Adiada 181 



 

 

para a próxima reunião. 8.3. Câmaras técnicas (CTIL; CTIG; CTAS). Adiada para a próxima 182 

reunião. 8.4. Divulgação/implementação de ações relacionadas ao tema “Estiagem da Bacia 183 

do rio Paraíba do Sul”. Este item, por falta de tempo, também fará parte da próxima pauta do 184 

CERHI-RJ. 8.5. GT ANA - Estados - CEIVAP: Andamento dos estudos relacionados à proposta 185 

paulista de transposição. Adiada para a próxima reunião. 8.6. Comissão Especial Permanente 186 

de Articulação do CEIVAP e do Comitê Guandu: revisão da deliberação Ceivap que trata da 187 

cobrança da transposição Paraíba Sul – Guandu. A Sra. Vera Lúcia informou que o CBH 188 

Paraíba do Sul, do estado de São Paulo, encaminhou o projeto da transposição, e criaram o GT 189 

Água, no qual estão presentes os CBHs BPSul e MPSul, e alguns dos representantes do Ceivap. 190 

O grupo terá uma reunião dia 07/11, onde a ANA foi convidada para fazer uma apresentação 191 

sobre o assunto. Este grupo tem como ideia que o Ceivap, junto com o CBH PS, faça uma 192 

deliberação conjunta com condicionantes. Assim, exaltou a importância da reunião do dia 193 

07/11/2014. Sugeriu que, após essa reunião, o CERHI-RJ também convide a ANA para uma 194 

reunião e apresentação. E nada mais havendo a tratar, o presidente do CERHI-RJ, a Sr. Décio 195 

Tubbs Filho agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a 59ª Reunião Ordinária do 196 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos, às 16:50h. 197 

                                                                                                      198 

      Décio Tubbs Filho Rosa Maria Formiga Johnsson 
      Presidente CERHI-RJ 
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